
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.767.940 - RS (2018/0243463-6)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : AGROZACCA ALIMENTOS LTDA 
ADVOGADOS : AGNALDO CHAISE  - SC009541 
   NILDO PEDROTTI  - SC037677 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. VIOLAÇÃO AO 
ART. 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. EXCLUSÃO DO ICMS 
DA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. LUCRO 
PRESUMIDO. IMPOSSIBILIDADE DE DUPLA DEDUÇÃO. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283 DO STF.
1. O acórdão recorrido se manifestou de forma clara e fundamentada sobre a 
matéria posta em debate na medida necessária para o deslinde da 
controvérsia. Não há que se falar, portanto, em negativa de prestação 
jurisdicional, visto que tal somente se configura quando, na apreciação de 
recurso, o órgão julgador insiste em omitir pronunciamento sobre questão que 
deveria ser decidida, e não foi.
2. O acórdão recorrido decidiu a lide ao fundamento de que "caso se 
admitisse a dedução do ICMS da receita bruta, para fins de aferição da base 
de cálculo do imposto de renda da pessoa jurídica, pelo critério do lucro 
presumido, ter-se-ia a dupla contagem da mesma dedução, o que implicaria 
na desfiguração do sistema de aferição do imposto de renda com base no 
chamado lucro presumido, pois o transformaria em um sistema misto. O 
mesmo raciocínio é válido, mutatis mutandis, para a aferição de sua 
contribuição social sobre o lucro líquido, com base no lucro presumido".
3. Da análise das razões do recurso especial de fls. 277-285 e-STJ, verifica-se 
que o supracitado fundamento do acórdão recorrido, suficiente para mantê-lo, 
não foi impugnado de forma específica nas razões recursais, o que impede o 
conhecimento da irresignação em razão da incidência da Súmula nº 283 do 
STF, in verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles".
4. Agravo interno não provido.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na 
conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros 
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Francisco Falcão (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
 

 

  

Brasília (DF), 28 de março de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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